
 
 
 

 

PAUTA DA 29ª REUNIÃO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

A Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) da Assembleia Legislativa de Santa Catarina, 

na reunião que ocorrerá no

Comissões, deliberará sobre as 

1 - PL 69/2023 

Autor: Deputado Carlos Humberto

Relator: Deputado Fabiano da Luz 

A proposta legislativa que pretende proibir 

Estado daqueles condenados por decisão judicial da qual não caiba

crime de invasão de propriedade urbana ou rural, pública ou privada.

2 – PL. n. 523/2023  

Autor: Mesa Diretora da ALESC

Relator: Deputado Fabiano da Luz 

 O projeto institui o Comitê para a Política de Convivência no ambiente escola

objetivo de promover a construção de um ambiente escolar saudável, respeitoso e 

inclusivo, incentivando a harmonia e a colaboração entre todos os membros da 

comunidade escolar. 

O comitê será composto por representantes da direção escolar, dos pais

responsáveis, dos professores e dos alunos, este último eleito pelos próprios alunos.

3 - PL 259/2021  

Autor: MESA da Alesc 

Relator: Deputado Fabiano da Luz 

O projeto determinando que o 

do Fundo Estadual de Sanidade Animal

 

ª REUNIÃO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

A Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) da Assembleia Legislativa de Santa Catarina, 

na reunião que ocorrerá no dia 05/11/2024, às 10h, na Sala de Reuniões das 

Comissões, deliberará sobre as seguintes matérias: 

Carlos Humberto - PL 

Fabiano da Luz – PT 

proposta legislativa que pretende proibir a nomeação para cargo em comissão no 

Estado daqueles condenados por decisão judicial da qual não caiba mais recurso por 

crime de invasão de propriedade urbana ou rural, pública ou privada. 

Mesa Diretora da ALESC  

Deputado Fabiano da Luz – PT  

O projeto institui o Comitê para a Política de Convivência no ambiente escola

objetivo de promover a construção de um ambiente escolar saudável, respeitoso e 

inclusivo, incentivando a harmonia e a colaboração entre todos os membros da 

O comitê será composto por representantes da direção escolar, dos pais

responsáveis, dos professores e dos alunos, este último eleito pelos próprios alunos.

Relator: Deputado Fabiano da Luz – PT 

determinando que o abate da onça parda seja indenizado com os recursos 

Estadual de Sanidade Animal (Lei Complementar n 204/2001)

1 

 

A Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) da Assembleia Legislativa de Santa Catarina, 

na Sala de Reuniões das 

a nomeação para cargo em comissão no 

mais recurso por 

O projeto institui o Comitê para a Política de Convivência no ambiente escolar, com o 

objetivo de promover a construção de um ambiente escolar saudável, respeitoso e 

inclusivo, incentivando a harmonia e a colaboração entre todos os membros da 

O comitê será composto por representantes da direção escolar, dos pais e 

responsáveis, dos professores e dos alunos, este último eleito pelos próprios alunos. 

abate da onça parda seja indenizado com os recursos 

(Lei Complementar n 204/2001).   



 
 
 

 

4 – PL n. 346/2023  

Autor: Deputado Napoleão Bernardes 

Relator: Deputado Fabiano da Luz 

A proposta cria a política de segurança de dados relacionados à identidade da vítima e 

do indivíduo que comunicar crime envolvendo violência física ou psicológica nos 

boletins de ocorrência e inquéritos policiais.

O comunicante solicitará o sigilo de informações ao delegado de polícia competente, e 

estará obrigada a acolher o pedido nos casos de viol

A privacidade das informações não será aplicada, todavia, nos processos judiciais.

5 – PL n. 307/2024  

Autor: Deputado Matheus Cadorin 

Relator: Deputada Ana Campagnolo 

A proposta busca instituir o programa “

no estado. 

Dentre as diretrizes do programa, estão: a promoção de práticas parentais baseadas 

no respeito mútuo, comunicação aberta e resolução pacífica de conflitos; a garantia do 

direito ao brincar em espaço

crianças por meio de estratégias educativas, conscientização e proteção; articulação 

intersetorial e comunitária para a implementação de ações do programa e o 

monitoramento e as ações contínuas das ações

6 – PL n. 410/2024  

Autor: Deputada Paulinha 

Relator: Deputada Ana Campagnolo (PL)

 

Napoleão Bernardes (PSD) 

o Fabiano da Luz (PT) 

de segurança de dados relacionados à identidade da vítima e 

duo que comunicar crime envolvendo violência física ou psicológica nos 

boletins de ocorrência e inquéritos policiais. 

O comunicante solicitará o sigilo de informações ao delegado de polícia competente, e 

estará obrigada a acolher o pedido nos casos de violência doméstica e familiar.

A privacidade das informações não será aplicada, todavia, nos processos judiciais.

Matheus Cadorin (NOVO)  

a Ana Campagnolo (PL) 

A proposta busca instituir o programa “Parentalidade Positiva e o Direito ao Brincar

Dentre as diretrizes do programa, estão: a promoção de práticas parentais baseadas 

no respeito mútuo, comunicação aberta e resolução pacífica de conflitos; a garantia do 

direito ao brincar em espaços seguros e adequados; prevenção de violência contra 

crianças por meio de estratégias educativas, conscientização e proteção; articulação 

intersetorial e comunitária para a implementação de ações do programa e o 

monitoramento e as ações contínuas das ações implementadas. 

 (PODEMOS)  

Deputada Ana Campagnolo (PL) 
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de segurança de dados relacionados à identidade da vítima e 

duo que comunicar crime envolvendo violência física ou psicológica nos 

O comunicante solicitará o sigilo de informações ao delegado de polícia competente, e 

ência doméstica e familiar. 

A privacidade das informações não será aplicada, todavia, nos processos judiciais. 

e o Direito ao Brincar” 

Dentre as diretrizes do programa, estão: a promoção de práticas parentais baseadas 

no respeito mútuo, comunicação aberta e resolução pacífica de conflitos; a garantia do 

s seguros e adequados; prevenção de violência contra 

crianças por meio de estratégias educativas, conscientização e proteção; articulação 

intersetorial e comunitária para a implementação de ações do programa e o 



 
 
 

 

O projeto que autoriza o funcionamento das câmaras de bronzeamento artificial no 

Estado, por meio de licença a ser obtida junto à Vigilância 

7 – PL n. 47/2023  

Autor: Deputado Jessé Lopes (PL

Relator: Deputado Sérgio Guimarães 

O projeto proíbe a execução de músicas e videoclipes com letras e coreografias que 

façam apologia ao crime, uso de drogas ou express

de cunho sexual e erótico nas escolas públicas e privadas do estado.

Aos diretores das escolas caberá a responsabilidade pela fiscalização ao cumprimento 

da lei. 

8 – PL 90/2023  

Autor: Deputada Paulinha 

Relator: Deputado Sérgio Guimarães (UNIÃO BRASIL)

O projeto dispondo sobre políticas de diagnóstico precoce a atendimento 

multiprofissional para pessoa com Transtorno do Espectro Autista (TEA).

Além do desenvolvimento de programas e ações visando ao diagnóstico pre

doença e da participação da família com autismo, a medida propõe a disponibilização 

de equipe multidisciplinar e de remédios aos portadores do transtorno.

9 - PL 73/2024 

Autor: Deputado Marcos da Rosa 

Relator: Deputado Marcius Machad

A proposta busca impedir a cobrança de multa sobre as parcelas ainda não vencidas no 

caso de parcelamento do Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação de 

Quaisquer Bens ou Direitos (ITCMD). 

 

autoriza o funcionamento das câmaras de bronzeamento artificial no 

Estado, por meio de licença a ser obtida junto à Vigilância Sanitária do Estado.

Jessé Lopes (PL)  

Sérgio Guimarães (UNIÃO BRASIL) 

O projeto proíbe a execução de músicas e videoclipes com letras e coreografias que 

façam apologia ao crime, uso de drogas ou expressem conteúdo verbal ou não verbal 

de cunho sexual e erótico nas escolas públicas e privadas do estado. 

Aos diretores das escolas caberá a responsabilidade pela fiscalização ao cumprimento 

a Paulinha (PODEMOS) 

Deputado Sérgio Guimarães (UNIÃO BRASIL) 

dispondo sobre políticas de diagnóstico precoce a atendimento 

multiprofissional para pessoa com Transtorno do Espectro Autista (TEA).

Além do desenvolvimento de programas e ações visando ao diagnóstico pre

e da participação da família com autismo, a medida propõe a disponibilização 

de equipe multidisciplinar e de remédios aos portadores do transtorno.

Marcos da Rosa – UNIÃO BRASIL 

Marcius Machado – PL 

busca impedir a cobrança de multa sobre as parcelas ainda não vencidas no 

caso de parcelamento do Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação de 

Quaisquer Bens ou Direitos (ITCMD).  
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autoriza o funcionamento das câmaras de bronzeamento artificial no 

Sanitária do Estado. 

O projeto proíbe a execução de músicas e videoclipes com letras e coreografias que 

em conteúdo verbal ou não verbal 

Aos diretores das escolas caberá a responsabilidade pela fiscalização ao cumprimento 

dispondo sobre políticas de diagnóstico precoce a atendimento 

multiprofissional para pessoa com Transtorno do Espectro Autista (TEA). 

Além do desenvolvimento de programas e ações visando ao diagnóstico precoce da 

e da participação da família com autismo, a medida propõe a disponibilização 

de equipe multidisciplinar e de remédios aos portadores do transtorno. 

busca impedir a cobrança de multa sobre as parcelas ainda não vencidas no 

caso de parcelamento do Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação de 



 
 
 

 

A lei atualmente em vigor autoriza essa prática, e o pr

tornar devida a multa apenas a partir do dia subseqüente ao do vencimento da parcela 

não quitada.  

A finalidade da alteração legislativa é possibilitar a presença de um segundo professor 

na sala de aula, fornecendo mais condi

deficiência nos bancos escolares. 

10 – PL 8/2022  

Autor: Deputado Bruno Souza

Relator: Deputado Marcius Machado 

O projeto que pretende alterar a legislação do imposto sobre Circulação de 

Mercadorias e Serviços (ICMS), possibilitando que eventuais saldos 

alienados ou transferidos a terceiros.

11 – PL 400/2021  

Autor: Deputado Fabiano da Luz 

Relator: Deputado Marcius Machado 

O projeto que pretende alt

Pública. 

Um dos pontos discutido

empresa contratada que

trabalhadores, além de c

treinamento adequado dos

Outra regra proposta é 

atendimento médico, amb

na dependência da contrat

 

A lei atualmente em vigor autoriza essa prática, e o projeto de lei em pauta pretende 

tornar devida a multa apenas a partir do dia subseqüente ao do vencimento da parcela 

A finalidade da alteração legislativa é possibilitar a presença de um segundo professor 

na sala de aula, fornecendo mais condições para a efetiva inclusão dos alunos com 

deficiência nos bancos escolares.  

Bruno Souza 

Marcius Machado – PL 

O projeto que pretende alterar a legislação do imposto sobre Circulação de 

Mercadorias e Serviços (ICMS), possibilitando que eventuais saldos do tributo

alienados ou transferidos a terceiros. 

Fabiano da Luz (PT) 

Deputado Marcius Machado – PL 

terar alguns regramentos da contratação pel

os é a obrigatoriedade de os entes públic

e garanta as condições de saúde e 

cobrar o certificado de capacitação e fo

s colaboradores. 

 a previsão de benefícios aos trabalhado

bulatorial, local adequado de trabalho, banhe

tante. 
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ojeto de lei em pauta pretende 

tornar devida a multa apenas a partir do dia subseqüente ao do vencimento da parcela 

A finalidade da alteração legislativa é possibilitar a presença de um segundo professor 

ções para a efetiva inclusão dos alunos com 

O projeto que pretende alterar a legislação do imposto sobre Circulação de 

do tributo sejam 

la Administração 

cos exigirem da 

 segurança dos 

ornecimento de 

ores, tais como 

eiros e refeitório 



 
 
 

 

O projeto estabelece, aind

acima de 55 anos de idade

discriminação, desde que a

Ainda, na hipótese de perd

proposta garante que, aqu

emprego aos antigos funcio

12 – PL 475/2024  

Autor: Deputado Sérgio Guimarães (UNIÃO BRASIL)

Relator: Deputado Napoleão Bernardes (PSD)

O projeto proíbe o uso de radares 

fiscalização da velocidade dos automóveis nas rodovias 

O descumprimento das leis acarretará na aplicação das penalid

multa administrativa ou, ainda, outras sanções previstas na lei.

13 – PL 285/2021  

Autor: Deputado Jerry Comper (MDB)

Relator: Deputado Tiago Zilli (MDB)

A medida veda a exigência do CPF do consumidor no momento da compra de 

medicamentos como condição para que tenha acesso aos descontos dos produtos.

14 – PL 18/2023  

Autor: Deputado Padre Pedro (PT)

Relator: Deputado Tiago Zilli (MDB)

O projeto de lei instituindo a Política Estadual de Incentivo ao Uso da Energia Solar.

 

da, a reserva de 10% das vagas previstas a

e, sem distinção de porte físico ou qualquer

atendida a qualificação profissional exigida pa

da da Nova licitação pela empresa prestador

uela que assumir as atividades, deverá asseg

onários pelo prazo de seis meses. 

Sérgio Guimarães (UNIÃO BRASIL) 

Napoleão Bernardes (PSD)  

o uso de radares – sejam eles móveis, instalados ou drones 

fiscalização da velocidade dos automóveis nas rodovias do estado. 

O descumprimento das leis acarretará na aplicação das penalidades de advertência, 

multa administrativa ou, ainda, outras sanções previstas na lei. 

Autor: Deputado Jerry Comper (MDB) 

Relator: Deputado Tiago Zilli (MDB)  

A medida veda a exigência do CPF do consumidor no momento da compra de 

medicamentos como condição para que tenha acesso aos descontos dos produtos.

Autor: Deputado Padre Pedro (PT) 

Relator: Deputado Tiago Zilli (MDB)  

projeto de lei instituindo a Política Estadual de Incentivo ao Uso da Energia Solar.
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aos profissionais 

r outra forma de 

ara a função. 

ra dos serviços, a 

gurar garantia de 

sejam eles móveis, instalados ou drones – para a 

ades de advertência, 

A medida veda a exigência do CPF do consumidor no momento da compra de 

medicamentos como condição para que tenha acesso aos descontos dos produtos. 

projeto de lei instituindo a Política Estadual de Incentivo ao Uso da Energia Solar. 



 
 
 

 

Dentre os principais objetivos da proposta, estão o aumento da participação da 

energia solar na matriz energética do Estado e o estímulo à implantação de indústrias 

produtoras de equipamentos e materiais utilizados à base de energia solar.

A proposta de lei em deliberação dispõe, ainda, que é obrigação do Estado firmar 

convênios com instituições públicas e privadas para o financiamento de projetos que 

visem ao desenvolvimento tecnológico e à redução dos custos de sistemas de energia 

solar, dentre outras. 

15 – PL 188/2024  

Autor: Deputado Volnei Weber (MDB)

Relator: Deputado Tiago Zilli (MDB)

A proposta acrescentando como direito da pessoa com transtorno do espectro autista 

o tempo adicional de 1 hora na realização de provas e concursos, vestibulares, 

processos seletivos e exames necessários à habilitação para conduzir automóveis.

16 – PL 152/2024  

Autor: Deputado Neodi Saretta (MDB)

Relator: Deputado Tiago Zilli (MDB)

A proposta legislativa alterando a Lei n. 18.674/2023 para dispensar a exigência de 

convênio ou outro instrumento similar no caso de transferência de recursos para 

hospitais filantrópicos, Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE’s), 

Associação dos Amigos dos Autista

Câncer.    

17 – PL 326/2024  

Autor: Deputado Marcius Machado (PL)

Relator: Deputado Volnei Weber (MDB)

 

e os principais objetivos da proposta, estão o aumento da participação da 

energia solar na matriz energética do Estado e o estímulo à implantação de indústrias 

produtoras de equipamentos e materiais utilizados à base de energia solar.

deliberação dispõe, ainda, que é obrigação do Estado firmar 

convênios com instituições públicas e privadas para o financiamento de projetos que 

visem ao desenvolvimento tecnológico e à redução dos custos de sistemas de energia 

Autor: Deputado Volnei Weber (MDB) 

Relator: Deputado Tiago Zilli (MDB)  

A proposta acrescentando como direito da pessoa com transtorno do espectro autista 

o tempo adicional de 1 hora na realização de provas e concursos, vestibulares, 

seletivos e exames necessários à habilitação para conduzir automóveis.

Autor: Deputado Neodi Saretta (MDB) 

Relator: Deputado Tiago Zilli (MDB)  

alterando a Lei n. 18.674/2023 para dispensar a exigência de 

convênio ou outro instrumento similar no caso de transferência de recursos para 

hospitais filantrópicos, Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE’s), 

Associação dos Amigos dos Autistas (AMA’s) e Redes Femininas de Combate ao 

Autor: Deputado Marcius Machado (PL) 

Relator: Deputado Volnei Weber (MDB)  
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e os principais objetivos da proposta, estão o aumento da participação da 

energia solar na matriz energética do Estado e o estímulo à implantação de indústrias 

produtoras de equipamentos e materiais utilizados à base de energia solar. 

deliberação dispõe, ainda, que é obrigação do Estado firmar 

convênios com instituições públicas e privadas para o financiamento de projetos que 

visem ao desenvolvimento tecnológico e à redução dos custos de sistemas de energia 

A proposta acrescentando como direito da pessoa com transtorno do espectro autista 

o tempo adicional de 1 hora na realização de provas e concursos, vestibulares, 

seletivos e exames necessários à habilitação para conduzir automóveis. 

alterando a Lei n. 18.674/2023 para dispensar a exigência de 

convênio ou outro instrumento similar no caso de transferência de recursos para 

hospitais filantrópicos, Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE’s), 

s (AMA’s) e Redes Femininas de Combate ao 



 
 
 

 

A proposta que institui a política de saúde mental e de prevenção da depressão e do 

suicídio voltado aos pais e responsáveis pelo cuidado de pessoas com deficiência.

O programa oferecerá atendimento contínuo gratuito dos serviços de psicologia aos 

pais e responsáveis, em horário flexível e com atendimentos 

O suporte psicológico abrange a conscientização sobre a importância do autocuidado e 

da saúde mental, com orientações e estratégicas para lidar com o estresse e os 

desafios diários enfrentados no cuidado dedicados às pessoas com deficiência.

18 – PL 435/2024  

Autor: Governador do Estado 

Relator: Deputado Volnei Weber (MDB)

O projeto de iniciativa do Chefe do Poder Executivo que cria a retribuição financeira 

por desempenho de atividade de gestão em metrologia

lotados no Instituto de Metrologia do Estado (IMETRO/SC).

18 – PL 471/2024  

Autor: Deputado Antídio Lunelli (MDB) 

Relator: Deputado Volnei Weber (MDB)

O projeto determina o comparecimento do Secretário da Infraestrutura e Mobilidade 

em reunião pública do Parlamento Catarine

O objetivo da presença será a apresentação de relatório atualizado com as 

informações e indicadores de evolução e situação das obras nas rodovias estaduais.

19 – PL 472/2024  

Autor: Deputado Camilo Martins (PODEMOS) 

Relator: Deputado Volnei Weber (MDB)

 

posta que institui a política de saúde mental e de prevenção da depressão e do 

e responsáveis pelo cuidado de pessoas com deficiência.

O programa oferecerá atendimento contínuo gratuito dos serviços de psicologia aos 

pais e responsáveis, em horário flexível e com atendimentos on line. 

O suporte psicológico abrange a conscientização sobre a importância do autocuidado e 

da saúde mental, com orientações e estratégicas para lidar com o estresse e os 

desafios diários enfrentados no cuidado dedicados às pessoas com deficiência.

Autor: Governador do Estado  

Relator: Deputado Volnei Weber (MDB)  

O projeto de iniciativa do Chefe do Poder Executivo que cria a retribuição financeira 

por desempenho de atividade de gestão em metrologia, a ser paga aos servidores 

de Metrologia do Estado (IMETRO/SC). 

Autor: Deputado Antídio Lunelli (MDB)  

Relator: Deputado Volnei Weber (MDB)  

O projeto determina o comparecimento do Secretário da Infraestrutura e Mobilidade 

Parlamento Catarinense, a cada quatro meses. 

O objetivo da presença será a apresentação de relatório atualizado com as 

informações e indicadores de evolução e situação das obras nas rodovias estaduais.

Autor: Deputado Camilo Martins (PODEMOS)  

Deputado Volnei Weber (MDB)  
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posta que institui a política de saúde mental e de prevenção da depressão e do 

e responsáveis pelo cuidado de pessoas com deficiência. 

O programa oferecerá atendimento contínuo gratuito dos serviços de psicologia aos 

O suporte psicológico abrange a conscientização sobre a importância do autocuidado e 

da saúde mental, com orientações e estratégicas para lidar com o estresse e os 

desafios diários enfrentados no cuidado dedicados às pessoas com deficiência. 

O projeto de iniciativa do Chefe do Poder Executivo que cria a retribuição financeira 

, a ser paga aos servidores 

O projeto determina o comparecimento do Secretário da Infraestrutura e Mobilidade 

 

O objetivo da presença será a apresentação de relatório atualizado com as 

informações e indicadores de evolução e situação das obras nas rodovias estaduais. 



 
 
 

 

O projeto cria a política estadual de enfrentamento da doença de Alzheimer, com a 

observância de diretrizes como a construção e acompanhamento participativo e plural, 

apoio e capacitação da atenção primária à saúde, uso de medi

evidências, visão permanente de integralidade e interdisciplinaridade, articulação de 

serviços e programas já existentes, delimitação de metas e prazos, prevenção de novos 

casos de demência, dentre outras.

20 – PL 473/2024  

Autor: Deputado Paulinha 

Relator: Deputado Volnei Weber (MDB)

A proposta institui o programa de estímulo ao serviço militar voluntário para jovens do 

estado, entre 16 e 18 anos, com foco em disciplina, cidadania e aprendizado em 

tecnologias militares. 

21 – PLC 6/2024  

Autor: Deputado Oscar Gutz 

Relator: Deputado Camilo Martins 

O projeto assegura à pessoa com deficiência a inscrição do Programa Universidade 

Gratuita, com a reserva do percentual mínimo der 5% do total das vagas ofertadas.

22 – PL 394/2024  

Autor: Governador do Estado

Relator: Deputado Volnei Weber (MDB)

A proposta institui a Comissão Especial de Examinadores de Trânsito no âmbito do 

Departamento Estadual de Trânsito (DETRAN), cuja competência será a de realizar o 

exame de prática de direção veicular, sendo designados pelo Presidente do órgão. 

23 – PL 398/2024  

 

O projeto cria a política estadual de enfrentamento da doença de Alzheimer, com a 

e diretrizes como a construção e acompanhamento participativo e plural, 

apoio e capacitação da atenção primária à saúde, uso de medicina baseado em 

evidências, visão permanente de integralidade e interdisciplinaridade, articulação de 

serviços e programas já existentes, delimitação de metas e prazos, prevenção de novos 

casos de demência, dentre outras. 

Paulinha (PODEMOS)  

Relator: Deputado Volnei Weber (MDB)  

A proposta institui o programa de estímulo ao serviço militar voluntário para jovens do 

estado, entre 16 e 18 anos, com foco em disciplina, cidadania e aprendizado em 

Autor: Deputado Oscar Gutz (PL)  

Camilo Martins (PODEMOS) 

O projeto assegura à pessoa com deficiência a inscrição do Programa Universidade 

Gratuita, com a reserva do percentual mínimo der 5% do total das vagas ofertadas.

Governador do Estado  

Relator: Deputado Volnei Weber (MDB)  

A proposta institui a Comissão Especial de Examinadores de Trânsito no âmbito do 

Departamento Estadual de Trânsito (DETRAN), cuja competência será a de realizar o 

tica de direção veicular, sendo designados pelo Presidente do órgão. 
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O projeto cria a política estadual de enfrentamento da doença de Alzheimer, com a 

e diretrizes como a construção e acompanhamento participativo e plural, 

cina baseado em 

evidências, visão permanente de integralidade e interdisciplinaridade, articulação de 

serviços e programas já existentes, delimitação de metas e prazos, prevenção de novos 

A proposta institui o programa de estímulo ao serviço militar voluntário para jovens do 

estado, entre 16 e 18 anos, com foco em disciplina, cidadania e aprendizado em 

O projeto assegura à pessoa com deficiência a inscrição do Programa Universidade 

Gratuita, com a reserva do percentual mínimo der 5% do total das vagas ofertadas. 

A proposta institui a Comissão Especial de Examinadores de Trânsito no âmbito do 

Departamento Estadual de Trânsito (DETRAN), cuja competência será a de realizar o 

tica de direção veicular, sendo designados pelo Presidente do órgão.  



 
 
 

 

Autor: Governador do Estado 

Relator: Deputado Volnei Weber (MDB)

O projeto determina sejam aplicados, no mínimo, 5

Fundo Nacional de Segurança Pública

enfrentamento da violência contra a mulher.

 

 

__________________________________________________________________

 

 

 

 

 

 

Autor: Governador do Estado  

Relator: Deputado Volnei Weber (MDB)  

sejam aplicados, no mínimo, 5% dos recursos financeiros do 

Segurança Pública do Estado (FESP-SC) para o combate e 

enfrentamento da violência contra a mulher. 

__________________________________________________________________

Ana Cláudia Torret Rocha 

Comissão de Constituição e Justiça - CCJ 

Coordenadoria das Comissões 

 (48) 3221-2576 
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% dos recursos financeiros do 

SC) para o combate e 

__________________________________________________________________ 


